
ESPAÇO DE REFLEXÃO SOBRE TEMAS ALTERNATIVOS 

, 

O ABORTO NA AMERICA LATINA 

Aumenta número de mortes de mulheres 
latino-americanas causadas por aborto 

Página 2 

i :] ; t !\ 1 1 I � : 1 1 :  t;i 
20 anos de 

relações 
Página 8 

MULHER 

A luta contra 
a opressão 

Página 10 



2 

Foto: Ma,cus Sanches 

Patrícia Costa 

Num momento em que o 
mundo todo discute o pro­ 
blema da superpopulação, 
temas como direi tos repro­ 

dutivos, controle de natalidade e pla­ 
nejamento familiar cada vez mais fa­ 
zem parte de pautas governamentais e 
não-governamentais. A prova disso foi a 
Conferência das Nações Unidas sobre 
População e Desenvolvimento, ocorrida 
no mês passado, no Cairo, que reuniu 20 
mil delegados de 182 países. 

Um dos assuntos mais polêmicos 
do encontro foi a legalização do aborto, 
que tem ferrenhos defensores e violen- 
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tos atacantes não só no Brasil, mas em 
várias nações do mundo. 

O documento final da conferência 
- Declaração do Cairo -, Programa de 

Ação sobre política populacional para 
os próximos 20 anos, é, segundo os 
participantes, um sinal dos novos 
tempos, pois abandonou-se a postura 
mecanicista de controle populacional, 
que vinha sendo aplicada até então, e 
adotou-se uma política desenvolvi­ 
mentista que leva em consideração a 
educação para todos, principalmente 
para as mulheres, e o direito indivi­ 
dual das pessoas de decidirem o tama­ 
nho de suas famílias, aliando a isso a 
redução da mortalidade infantil e o 

acesso direto ao planejamento fami­ 
liar e a serviços de saúde reprodutiva. 

O Brasil apoiou integralmente o 
documento. No texto, o aborto como 
método de planejamento familiar é 
condenado, mas foi reconhecido como 
uma importante questão de saúde pú­ 
blica, o que significa que os países onde 
ele é ilegal devem parar de ignorá-lo e 
tratá-lo com a devida atenção. 

Para as mulheres, o documento 
abre um precedente na História, 
pois equipara os direitos reproduti­ 
vos da mulher aos direitos huma­ 
nos e defende a valorização econô­ 
mica e social das mulheres, através 
da educação ,  como sendo a chave 

Mesmo ilegal, 0 aborto é praticado 
em todo o mundo, sendo um dos 

temas mais polêmicos da 
atualidade em relação aos direitos 

reprodutivos da mulher 



para a estabilização do crescimento 
populacional. 

Em documento de mais de 100 pá­ 
ginas, os países se comprometeram a 
investir US$ 1 7 bilhões por ano em 
planejamento familiar até o final da 
década, sendo que 1/3 dessa quantia 
virá dos países industrializados. 

O Vaticano, numa decisão históri­ 
ca, aderiu parcialmente ao consenso 
para a aprovação do Programa de 
Ação com reservas sobre os capítulos 
sete - que trata dos direitos reprodu­ 
tivos - e oito - que fala do aborto. Nos 
encontros anteriores - Bucareste em 
1974 e México em 84-, o estado papal 
não aderiu aos documentos. Além do 
Vaticano, a Argentina, República Do­ 
minicana, Honduras, El Salvador, 
Malta, Equador, Paraguai, Nicarágua 
e Guatemala fizeram ressalvas ao do­ 
cumento. Dos países islâmicos, fize­ 
ram reservas Irá, Líbia, Argélia e Iê­ 

men. Alguns foram claramente contra 
o uso de preservativos mesmo para a 
prevenção da Aids e outras doenças 
sexualmente transmissíveis. 

Os países muçulmanos consegui­ 
ram inserir no texto uma cláusula que 
defende a implementação do progra­ 
ma de acordo com as várias religiões, 
valores éticos e culturais de cada país, 
numa tentativa de evitar que o ociden­ 
te imponha seus valores, costumes e 
políticas ao resto do mundo. 

Polêmica - O aborto, ou melhor, 
a sua legalização, foi o tema mais di­ 
fícil de ser discutido na conferência. 
Na verdade, o grupos que defendem o 
aborto estão divididos em três verten­ 
tes: os que reivindicam sua despenali­ 
zação, isto é, que continue a ser proi­ 
bido, mas sem punição; os que buscam 
a_ descriminalização irrestrita, até os 
três meses de gravidez, isto é, que seja 
retirado do Código Penal como um cri­ 
me; e, finalmente, aqueles que lutam 
pela sua completa legalização. 

No Brasil, a polêmica do aborto 
existe desde os anos 40, quando foi 
aprovada uma legislação que determi­ 
nou que esta prática é crime e deve ser 
punida com até quatro anos de prisão, 
salvo em casos de estupro e gravidez 
de alto risco. 

De lá para cá, porém, o mundo so­ 
freu transformações marcantes na 
área do comportamento, principal- 
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mente com a revolução sexual, nos 
anos 60, deflagrada com a invenção da 
pílula anticoncepcional. Além disso, 
fatores económicos, educacionais, po­ 
líticos e sociais contribuíram para um 
elevado crescimento populacional no 
Terceiro Mundo, onde a falta de infor­ 
mação e de meios anticoncepcionais 
baratos fez com que o aborto se tornas­ 
se um método quase comum de "con­ 
trole" da natalidade. 

O mundo mudou, mas a lei brasi­ 
leira, não. Devido a essa "defasagem", 
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há atualmente muitos projetos no 
Congresso que propõem a alteração da 
legislação. A deputada Eva Blay é au­ 
tora do projeto mais recente , que pre­ 
vê a legalização do aborto até o tercei­ 
ro mês de gravidez. Ela diz que não de­ 
fende o aborto, mas apenas sua lega­ 
lização, para que a mulher possa deci­ 
dir sobre sua prole sem ameaças à sua 
vida, e para favorecer as mulheres po­ 
bres, que geralmente correm risco de 
vida por não poderem pagar clínicas e 
médicos particulares para a operação. 

A polémica do aborto 
gerou Inesperada 
aliança entre alguns 
países muçulmanos e 
católicos, que 
protestaram juntos 
contra a sua 
legalização. As 
mulheres Islâmicas 
(foto abaixo) não têm 
direitos e vivem à 

mercê dos homens. 

Benazir Bhutto, 
primeira-ministra do 
Paquistão (ao lado) 
foi uma das poucas 
vozes Islâmicas que 
defendeu o 
p/anejamento 
familiar, desde que 
respeite valores 
religiosos e culturais 
de cada país 
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Para Eva, a proibição só agrava o pro­ 
blema e não diminui o índice de abor­ 
tos no país. 

Legalidade - Em alguns países o 
aborto é legal, como nos Estados Uni­ 
dos, na Alemanha, na França, no Ca­ 
nadá, na Noruega e na Itália. Estatís­ 
ticas apontam que, desde sua legaliza­ 
ção, o número de abortos na península 
italiana caiu para a metade. 

Em contrapartida, o Vaticano con­ 
dena violentamente a prática do abor­ 
to, alegando que é um assassinato. O 
Novo Catecismo, divulgado emjunho 
de 1992, nem sequer fala do assunto. 
Durante a Conferência do Cairo, o es­ 
tado papal deixou bem claro que em 
momento algum aceitou o aborto como 
método de controle populacional, mes­ 
mo quando aderiu ao consenso final. 
Os fundamentalistas da religião islâ­ 
mica também condenam totalmente 
não só esta prática como qualquer mé­ 
todo contraceptivo e qualquer política 
de planejamento familiar, posição 
também mantida durante o encontro. 

E, em meio a tudo isso, números e 
estudos indicam que a prática do abor­ 
to é ampla em todo o mundo. O mais 
triste é que grande parte das mulhe­ 
res que o fazem acaba morrendo por 
complicações pós-operatórias ou fi­ 
cam estéreis. 

Com os resultados do encontro no 
Cairo, o movimento de mulheres em 
todo o mundo vai agora trabalhar jun­ 
to aos seus governos para que as deci­ 
sões não fiquem só no papel. 

Ato comum - Um estudo realiza­ 
do pelo Instituto Alan Guttmacher, de 
Nova Iorque - fundado há 25 anos e 
dedicado a pesquisas sobre saúde re­ 
produtiva, análises de políticas e edu­ 
cação pública -, e divulgado recente­ 
mente, aponta diversas estimativas 
sobre o aborto clandestino praticado 
em seis países latino-americanos: 
Brasil, Colômbia, Chile, México, Peru 
e República Dominicana. 

Feito com mulheres de 15 a 44 
anos, das áreas rural e urbana e de ní­ 
veis econômicos diferentes, o estudo 
Aborto Clandestino: Uma Realidade 
Latino-Americana, verificou que o 
aborto ilegal é largamente praticado 
por mulheres de todas as classes so­ 
ciais e nas mais variadas condições. 
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Grande parte dos 15 
milhões de abortos 
induzidos feitos no 
mundo provoca a 

morte ou sérios danos 
à saúde da mulher 

entre os seis países estudados, com 
cerca de 1,4 milhão de abortos por ano. 
Segundo estimativas, 400 mil mulhe­ 
res morrem, têm problemas de saúde 
ou ficam estéreis, em conseqüência 
dessa prática. 

Para o Instituto Alan Gu ttmacher, 
foi a situação social, econômica e polí­ 
tica da América Latina que fez com 
que o casal médio optasse por famílias 

pequenas, havendo uma grande moti­ 
vação pelo planejamento familiar. Os 
programas da América Latina são 
considerados bons: no total, o tama­ 
nho da família média latino-america­ 
na caiu de seis para 3,3 filhos por mu­ 
lher, de 1960 para cá. O planejamento 
familiar no Chile é feito por 56% das 
mulheres; no México, por 34%. 

Verificou-se ainda que o planeja­ 
mento familiar é uma responsabilida­ 
de feminina, e que as mulheres depen­ 
dem de contraceptivos orais, de esteri- 

lização voluntária, do DIU e dos méto­ 
dos tradicionais para evitar a gesta­ 
ção. Descobriu-se que cerca de 90% 
das mulheres destes países têm algu­ 
ma informação sobre a pílula e sobre 
a esterilização feminina, mas a gran­ 
de maioria não sabe como usar o con­ 
traceptivo de maneira correta. Além 
disso, alguns dos métodos anticoncep­ 
cionais disponíveis não se mostram 
eficazes. O resultado, algumas vezes, 
é uma gravidez não-desejada, que aca­ 
ba criando desconfiança para com os 
contraceptivos em geral e faz muitas 
mulheres recorrerem ao aborto clan­ 
destino. 

E é justamente o grande número 
de abortos ilegais que deve ser usado 
como um forte argumento pelas autori­ 
dades responsáveis para incentivar e 
desenvolver programas e serviços efica­ 
zes de planejamento familiar, que cor­ 
respondam aos hábitos, expectativas e 
possibilidades econômicas das mulhe­ 
res latino-americanas. 

Mas não é só o aborto que deve 
preocupar os governos. O risco de su­ 
perpopulação no planeta é um tema 
cada vez mais discutido atualmente. 
O controle da natalidade, através 
principalmente da educação e de mé­ 
todos anticoncepcionais como a pílula 
e a camisinha, deve ser efetivo, se­ 
gundo os especialistas, pois está di­ 
retamente ligado a sérios problemas 
como má distribuição de renda, a mi­ 
séria e a fome. Por isso, o Programa 
de Ação da ONU para os próximos 20 
anos dá tanta ênfase ao livre acesso 
dos indivíduos ao planejamento fa­ 
miliar. 

O mais forte opositor desta inicia­ 
tiva é o Vaticano, que aceita apenas a 
contracepção natural, ou seja, a absti­ 
nência sexual. Alega que não se pode 
controlar e muito menos interromper 
o processo natural de criação da vida. 

Métodos abortivos - A pesquisa 
do instituto norte-americano consta­ 
tou que a maior parte das mulheres 
que vive em zonas rurais induz o pró­ 
prio aborto ou recorre a curiosas não­ 
treinadas, o que aumenta os riscos 
para a sua saúde. As mulheres pobres 
das áreas urbanas também agem as­ 
sim, mas uma pequena parcela (2/5) 

. procura serviços médicos, parteiras 
formadas ou enfermeiras. Já as mu- 
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Desde a intervenção médica segura 
até métodos violentos como quedas 
voluntárias, inserção vaginal de obje­ 
tos pontudos e ingestão de produtos e 
remédios abortivos, todos são recur­ 
sos que mostram a necessidade de se 
adotarem medidas legais condizentes 
com a realidade. 

A pesquisa cita dados de outro es­ 
tudo feito em 1991, que indica que cer­ 
ca de 44 milhões de abortos são reali­ 
zados no mundo por ano, sendo 15 mi­ 
lhões induzidos. Destes, 4 milhões são 
feitos na América La tina. Grande par­ 
te deles provoca a morte ou sérios da­ 
nos à saúde da mulher. O Brasil está 
em quarto lugar em abortos induzidos 



Outros pontos da 
Conferência 

A
lém das recomendações referentes ao planejamento familiar, à 

saúde reprodutiva, à educação sexual e aos direitos reproduti­ 
vos da mulher, o Programa de Ação da ONU destaca ainda ou­ 

tros pontos principais para o sucesso das políticas populacionais para 
os próximos 20 anos, como o que defende a família como a unidade bá­ 
sica da sociedade; porém, dá-se destaque para o fato de existirem vá­ 
rias formas de família. Além disso, a igualdade entre homens e mu­ 
lheres é defendida em todos os níveis pela primeira vez. 

Segundo o texto, os governos devem reconhecer a importância vital 
da reunificação familiar para os imigrantes legais, o que não significa li­ 
teralmente que isso seja um direito. 

No entanto, as organizações não-governamentais (ONGs) - cuja 
participação foi essencial para a conquista de alguns pontos contro­ 
versos - afirmaram que o encontro não foi proveitoso para os países 
pobres, pois discutiu-se tanto sobre sexualidade que se esqueceu de 
uma parte importante do debate: o desenvolvimento. Afirmam 
que os itens do documento que tratam sobre a necessidade de 
combater a pobreza, o desemprego e o analfabetismo ficaram 
muito vagos. Alguns participantes reconhecem que a discussão 
aprofundada desses pontos foi propositalmente adiada para a próxi­ 
ma conferência da ONU sobre desenvolvimento, que ocorrerá em 
março do ano que vem, em Copenhague. 
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Manifestantes 
criticaram a 
conferência 
por ter sido 
deixado em 
segundo plano 
a questão do 
desenvolvimento 
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Em 1986, en­ 
trou no país um re­ 
médio desenvolvido 
na década de 70 
para tratamento de 
úlceras gastroduo­ 
denais, o Cytotec. 
Descobriu-se que 
ele era um eficaz e 
seguro abortivo. 
Em 1991, quando foi proibido, um mi­ 
lhão de caixas desse remédio tinham 
sido vendidas. Mas até hoje, é possível 
consegui-lo no mercado negro. Uma 
das estudiosas do tema no Brasil é Re­ 
gina Maria Barbosa, médica-sanita­ 
rista, psiquiatra e pesquisadora - 
atualmente trabalhando no Instituto 
de Medicina Social da Uerj, onde coor­ 
dena o Programa de Estudos e Pesqui­ 
sas de Sexualidade e Gênero, junto 
com Richard Parker, professor-adjun­ 
to de antropologia da saúde e sexuali­ 
dade. Ela começou a ter contato com o 
problema do aborto em 1980, no Reci­ 
fe, onde foi uma das sócias fundadoras 
do SOS Corpo daquele estado, voltado 
inicialmente para o trabalho de saúde 
da mulher. 

Quando trabalhou no Instituto de 
Saúde de São Paulo, em 1992, fez uma 
pesquisa, juntamente com Margareth 

q 
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lheres ricas das cidades, em sua maio­ 
ria, procuram profissionais de saúde 
formados. 

Estima-se que em cada 100 mulhe­ 
res brasileiras que fazem aborto, 30 a 
45 têm complicações, mas só 20 a 30 
são hospitalizadas. Muitas não recor­ 
rem aos hospitais com medo de serem 
presas ou por vergonha. 

Para tentar alterar esse triste 
quadro, não só no Brasil mas em ou­ 
tras nações do mundo onde o aborto é 
ilegal, a Conferência do Cairo enfati­ 
zou que esta prática deve ser tratada 
como um problema de saúde pública. 

Dentre os métodos abortivos popu­ 
lares, podem ser citados a ingestão de 
misturas, como cerveja com aspirina, 
melhora! com orégano, substâncias 
cáusticas como formol e lixívia-cloro; a 
inserção de objetos perfurantes nava­ 
gina como agulhas de tricô, colheres e 
cabides; e até tombos voluntários, gol­ 
pes no ventre e drogas. 
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mento de mulheres e de órgãos gover­ 
namentais, que englobava pré-natal, 
atendimento ginecológico, educação 
sexual e outros pontos. O plano foi co­ 
locado em prática, em 1983, em al­ 
guns estados, como São Paulo. Foi 
uma experiência válida, mas localiza­ 
da. Não há um reflexo e abrangência 
nacionais", lembra. Para ela, em ge­ 
ral, a classe política brasileira ainda 
não considera a questão da saúde e da 
educação como prioridades. 

Motivos-As razões das mulheres 
que recorrem ao aborto, segundo o re­ 
la tório do Instituto Alan Guttmacher, 
são variadas: por não poderem arcar 
com os custos para criar o filho, ou por 
não terem uma relação estável com o 

pois significa a interrupção desse processo. 
No entanto, ao pensarem nas situações concre­ 

tas, essas mulheres têm uma enorme capacidade de 
compreensão, pois o condicionamento econômieo e 
os casos de estupro e de mães adolescentes podem ser 
motivos muito fortes, que "obrigam" que algumas mu­ 
lheres recorram ao aborto. "Quando elas, na prática, 
desrespeitam a certas normas concretas da Igreja, não 
deixam de ser católicas, pois estão seguindo o princípio 
fundamental da defesa da vida. O aborto, em certos ca­ 
sos específicos, pode ser encarado como um 'mal me­ 
nor', melhor do que deixar um filho passar fome e mi­ 

séria. Porque ter um filho implica uma enorme respon­ 
sabilidade", explica a socióloga. 

É hipócrita e contraditório, a seu ver, criminali­ 
zar o aborto quando governo e sociedade não dão a 
menor condição para a mulher (ou para o casal) po­ 
der sustentar seu filho, e cita como exemplo casos de 
mulheres casadas que escondem esse fato para se­ 
rem aceitas nos empregos. 

O aspecto mais forte a serdes­ 
â tacado, segundo a pesquisadora, 
; é que a prática da contracepção e 
§. mesmo do aborto são reflexos da 
8- vontade das mulheres de contra­ 
[ lar sua própria fecundidade. 
� ''Mas os meios para um controle 
il eficaz e seguro freqüentemente 

não estão disponíveis, principal­ 
mente para as mulheres das clas­ 
ses populares." 

Lúcia Ribeiro: as mulheres querem 
controlar sua fecundidade 

Para a doutora Regina, as políticas 
públicas sobre a saúde da mulher, do 
ponto de vista do acesso, da qualidade 
e da quantidade, não atendem a de­ 
manda e são totalmente ineficazes. 
"Na década de 80, chegou-se a formu­ 
lar um plano, com a união do movi- 

Em defesa da vida 

"  doutrina católica não se resume só na posição 
do Vaticano. A Igreja é maior do que o discur­ 
o do Magistério. A riqueza da prática dos ca­ 

tólicos o extrapola." Assim afirma Lúcia Ribeiro, soció- 
loga com mestrado em Sociologia pela Faculdade La­ 

tino-Americana de Ciências Sociais, e pesquisadora do 
Instituto de Estudos da Religião (Iser) na área de re­ 
produção e sexualidade. Atualmente, desenvolve uma 
pesquisa sobre as práticas reprodutivas de mulheres 
católicas das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), 
no Rio de Janeiro. 

Lúcia diz que a prática da contracepção dentro 
da religião católica hoje é uma realidade, e isso não 
gera uma contradição: "0 princípio ético fundamen­ 
tal do catolicismo é a defesa da vida, como direito, 
como dom de Deus. Mas esta defesa da vida não se 
reduz apenas à procriação; a criação do filho é igual­ 
mente muito importante." 

Em sua pesquisa, ela constatou que as mulheres 
das classes populares, e o povo em geral, têm uma 
fantástica dimensão ética e uma 
profunda consciência da impor­ 
táncia da vida, que independe da 
formação educacional e do acesso 
à informação. 

Segundo Lúcia, o uso de méto­ 
dos anticoncepcionais não coloca 
problemas éticos a mulheres ca­ 
tólicas: estão apenas evitando 
que um processo vital se inicie. Já 
o aborto é, a priori, condenado, 
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Arilha, do Estudos, Comunicação em 
Sexualidade e Reprodução Humana 
(Ecos-SP), sobre o uso do Cytotec como 
método abortivo, nos anos de 1986 a 
1992. 

Ela afirma que o Cytotec não é tão 
eficaz sozinho, como acreditou-se: 
"Noventa e seis por cento da eficácia 
do Cytotec é devido ao seu uso em con­ 
junto com a chamada 'pílula abortiva', 
o RU 486, que não existe no Brasil." 

Há também diversas clínicas par­ 
ticulares que realizam abortos espa­ 
lhadas pelos grandes centros urbanos, 
e que são conhecidas de todos. Cobram 
caro por um serviço seguro e limpo. De 
vez em quando, alguma é fechada e 
multada, mas logo depois reabre com 
a clientela inalterada.· 
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parceiro, ou por terem sido abandona­ 
das, ou porque já tinham muitos fi­ 
lhos. As adolescentes e solteiras grávi­ 
das, em sua maioria, têm medo de se­ 
rem rejeitadas pela família e pela so­ 
ciedade. As mulheres mais abastadas 
alegam que preferem ter uma vida es­ 
tabilizada financeiramente antes de 
ter um filho. 

A.C., estudante de direito, 25 anos, 
fez um aborto há seis meses: "Medes­ 
cuidei e fiquei grávida. Mas não tinha 
a menor condição de ter outro filho. 
Estava separada de meu marido e mi­ 
nha família não me dá nenhum apoio. 
Tive que abortar." 

A.S., publicitária, tem apenas 19 
anos. Ficou grávida de seu namorado e 
fez um aborto: ''Ele até queria assumir 
o filho, mas eu tenho certeza de que mi­ 

nha mãe não deixaria eu ter a criança. 
Ela mesma já fez dois abortos. Eu sou 
muito nova ainda e estou começando 
minha carreira. Preferi tirar." 

A Dra. Regina Maria Barbosa, em 
sua pesquisa sobre o uso do Cytotec 
como método abortivo, constatou que 
ele era disseminado em todo o país, 
"um fenômeno praticamente ocorrido 
em todos os estados". Do ponto de vis­ 
ta dos médicos de São Paulo, onde se 
baseou a pesquisa, "era um método 
mais limpo, mais cle(JJ7,,já que chocava 
menos tratar de uma mulher que fize­ 
ra um aborto com Cytotec do que com 
uma que fizera com sonda ou outra 
coisa". 

A médica afirma ainda que, junto 
às mulheres, descobriu-se que o uso do 
Cytotec tem várias razões. "A primei­ 
ra é o preço (ele é bem mais barato). 
Além disso, identificamos mais três 
padrões de motivação. O primeiro diz 
respeito ao padrão de uso de mulheres 
com menos de 20 anos: o remédio faci­ 
litava a decisão do aborto, por chocar 
menos,já que não implicava uma ope­ 
ração. Quanto ao padrão de uso de 
mulheres com mais de 20 anos de clas­ 
se média, o motivo era a privacidade. 
Finalmente, em relação às mulheres 
com mais de 20 anos de classes popu­ 
lares, a segurança era a maior motiva­ 
ção", conta ela. 

Questão delicada - Durante os 
preparativos para a Conferência so­ 
bre População, um grupo de trabalho 
do Fundo de População das Nações 
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Unidas (FNUAP) distribuiu a seguin­ 
te declaração: "Recomenda-se que go­ 
vernos, organizações intergoverna­ 
mentais e ONGs reconheçam que o 
aborto de risco é um importante tema 
da saúde pública e um dos mais negli­ 
genciados problemas que afetam a 
vida da mulher. Por conseguinte, 
exorta-se os governos a aplicarem 
suas leis e políticas baseando-se mais 
no compromisso com a saúde da mu­ 
lher do que nos códigos penais e outras 
medidas punitivas. As mulheres que 
desejam interromper suas gestações 
devem dispor de acesso rápido a infor­ 
mações confiáveis, aconselhamento 
compassivo, serviços de aborto segu­ 
ros e serviços para o atendimento de 
complicações após o aborto de risco." 

Mas o problema do aborto não 
deve ser analisado somente sob o pon­ 
to de vista da saúde pública, segundo 
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A igualdade entre homens e 
mulheres trabalhadores e o 

fim do analfabetismo são dois 
dos fatores principais pars 

a diminuição da prática 
do aborto 

a socióloga Lúcia Ribeiro (ver quadro), 
mas também sob o ponto de vista ético 
e humano: "A questão do planejamen­ 
to familiar é emergente e precisa ser 
levada a sério. As pessoas devem ter o 
direito de decidir o tamanho da famí­ 
lia que planejam ter." Assinala ainda 
que a mera legalização do aborto não 
resolveria o problema num passe de 
mágica, já que as pessoas continua­ 
riam não tendo acesso ao básico: ''E 
preciso políticas públicas viáveis que 
tornem acessíveis a informação, a con­ 
tracepção e os serviços de saúde." A mé­ 
dica Regina Maria Barbosa, por sua vez, 
espera que o governo brasileiro, cuja 
atuação foi muito elogiada durante a 
conferência, mantenha sua "postura 
progressista e receptiva em relação aos 
direitos reprodutivos da mulher .e que 
seja um exemplo para os outros gover­ 
nos latino-americanos". • 
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N"egócios 
da China 

wan é parte inalienável do território 
da República Popular da China, em 
comunicado de 15 de agosto de 1974. 

História - Os 20 anos de relações 
bilaterais foram lembrados em ceri­ 
mónia realizada em agosto, no Con­ 
junto Universitário Candido Mendes, 
no Rio de Janeiro. 

"O empresariado brasileiro só há 
pouco começou a descobrir o grande e 
promissor mercado chinês. Mas as 
missões de negócios para a China ain­ 
da são muito reduzidas", lamenta 
Charles Andrew T' Ang, presidente da 
Câmara de Comércio e Indústria Bra­ 
sil-China, entidade fundada em 1986 
com o propósito de promover o comér­ 
cio bilateral. A Câmara tem sede em 
São Paulo e escritório nas capitais dos 
principais estados brasileiros. 

Segundo o empresário, apesar de o 
Brasil ser o maior parceiro comercial 
da China na América Latina (seguido 
muito de longe por Argentina, Chile e 
Venezuela), a quantia movimentada - 
US$ 1 bilhão em 1993 - é pouco re­ 
presentativa se consideradas as seme­ 
lhanças e afinidades entre os dois paí­ 
ses. "Os dois são parceiros naturais, 

ECONOMIA 

do cuidado do gover­ 
no para não causar 
s uscepti bi l idades.  
"Nossos governos 
têm enfoques distin­ 
tos para a condução 
dos seus respectivos 
destinos nacionais", 
ressalvou o ministro. 

Mas o que o presi­ 
dente Geisel buscava 
mesmo, explica Ítalo 
Zappa, era a institui­ 
ção de relações a­ 
brangentes com a China, na esteira de 
uma política contrária à doutrina das 
fronteiras ideológicas. Segundo o em­ 
baixador, os interesses do Brasil na 
China se estendiam também às áreas 
cultural, tecnológica e militar. Zappa 
recorda que a China foi o primeiro 
país comunista a receber um adido mi­ 
litar brasileiro, em 1987. "Não se pode 
desprezar um Exército de cinco milhõ­ 
es de homens", justifica. O embaixa­ 
dor não deixa de ressaltar, no entanto, 
que as relações entre países são "es­ 
sencial e necessariamente políticas". 

O processo de aproximação com a 
China teria tido um grande impulso 
ainda em 1961 - quando o então vice­ 
presidente João Goulart esteve em Pe­ 
quim-, não fosse a renúncia do presi­ 
dente Jânio Quadros (durante a au­ 
sência de Jango) ter precipitado a cas­ 
cata de eventos que desaguaram no 
golpe militar de 1964. Com o golpe, as 
intenções de distensão ficaram conge­ 
ladas por mais de dez anos. 

No plano diplomático, a China con­ 
dicionava o estabelecimento de rela­ 
ções ao rompimento com Taiwan. O 
Brasil não hesitou em renegar a Chi­ 
na nacionalista, afirmando que Tai- 
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Maria de Fátima 
Rodrigues 

Os 20 anos de relações entre Brasil 
e China estão sendo lembrados 
como o momento para se fortalecer 
os laços econômicos e culturais 
que unem os dois países 

[H
á  20 anos, quando o governo 
do general Ernesto Geisel 
decidiu restabelecer rela­ 
ções diplomáticas com a 

China, a idéia parecia, no mínimo, es­ 
tranha. Aqui, os anos de chumbo da 
ditadura militar ainda perturbavam a 
memória coletiva, enquanto o comu­ 
nismo era o grande inimigo do regime. 

Entretanto, aos olhos do mundo, a 
decisão tomada por Geisel, sob os pro­ 
testos da linha dura militar, não tinha 
nada de ousada. O secretário de Esta­ 
do norte-americano Henry Kissinger e 
o presidente Richard Nixonjá haviam 
estado na China para tentar uma 
aproximação com o regime instalado 
porMaoTsé-Tungem 1949,sóconcre­ 
tizada oficialmente em 1979. 

O embaixador brasileiro Ítalo Zap­ 
pa -que serviu em Pequim entre 1983 
e 1986 - lembra que Geisel teve de 
vencer a oposição ao reatamento de la­ 
ços com a China, encabeçada pelo ge­ 
neral Sylvio Frota (então ministro do 
Exército) e pela direção da Agência 
Central do Serviço Nacional de Infor­ 
mações (SNI). "Ajustificativa dada 
por Geisel foi comercial, devido ao cli­ 
ma político interno, muito hostil aos 
países comunistas", relata Zappa, à 
é,POca chefe do departamento de Asia, 
Africa e Oceania do Itamaraty. Ele ob­ 
serva ainda que a grande imprensa bra­ 
sileira contribuiu bastante para o exa­ 
cerbado sentimento anticomunista. 

Diplomacia- O discurso do chan­ 
celer brasileiro Antonio Azeredo da 
Silveira na época do reatamento de re­ 
lações entre os dois países dava o tom 
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NA TERRA DO SOL E À BEIRA DO MAR 

O HOTEL BEIRA MAR, localizado no mais privilegiado local da o�a marftima de Fortaleza.dispõe de amplos salões de convenções e 
confortáveis dependfnclas. 
SJo 112 apartamen1os -sendo 15 sunes, todas com vista para o mar ·,equipados com telefone/IV a coresllrigobar/ar condicionado/som 
amblentemstaurante a la carte/scoth bar/piscinas para adultos e crianças/estacionamento privativo/aptos rec6m reformados e decorados. 
Os 3 salões de convençGes tllm capacidade para at6 � pessoas e, al6m de possuir tllrraços amplos com vistas panortmlcas,ldeals para 
collee-break e montagem de standarts,slo equipados com amplo material audiovisual e salas adicionais para pequenas reuniões. 
Chegar aonde esflmos,slgnHlca conferir requinte.conforto e qualidade. 
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televisada em 1987. A novela trans­ 
formou Lucélia Santos na personali­ 
dade mais requisitada pelas autorida­ 
des chinesas em visita ao Brasil. "O 
país inteiro parava quando a Isaura 
entrava no ar diariamente", conta 
ele. Para T'Ang, as redes de TV bra­ 
sileiras estão fazendo um mau negó­ 
cio ao desprezar um mercado de 1,2 
bilhão de consumidores potenciais. 
Capitalizando a fama conquistada, 
Lucélia Santos está negociando uma 
associação com a TV chinesa para a 
co-produção de documentários. A 
empreitada poderá também contar 
com a participação do diretor Hector 
Babenco. 

Mas Lucélia Santos não é o único 
afeto brasileiro dos chineses. A dupla 
de caipiras Milionário e Zé Rico, des­ 
conhecida por aqui, fez grande suces­ 
so no país asiático durante os anos 80. 
O embaixador Italo Zappa recorda 
que A estrada da vida era a música 
mais cantarolada pelos chineses na 
época: "A dupla esteve umas dez vezes 
na China." • 

ECONOMIA 

ao dos Estados Unidos no ano 2002. 
"Isso é uma conquista incrível, sobretu­ 
do porque isso é estimado com base tam­ 
bém no poder aquisitivo da população e 
no custo de vida", observa T' Ang, nasci­ 
do T Ang Kai Chien, numa família tra­ 
dicional de Xangai há 48 anos, e desde 
um ano de idade no Brasil. 

De acordo com o empresário, a as­ 
sociação entre empresas brasileiras 
tem ganhado adeptos. Como exemplo, 
ele cita a Sadia, que está abrindo em 
Pequim uma churrascaria junto com 
uma firma chinesa. A pujança econô­ 

mica transformou a China num grande 
canteiro de obras. Uma missão brasilei­ 
ra esteve recentemente em Pequim bus­ 
cando maior participação de empresas 
brasileiras no projeto das Três Gargan­ 
tas, planejada para ser a maior hidrelé­ 
trica do mundo. "Quase todas as gran­ 
des empreiteiras brasileiras já têm es­ 
critórios na China", diz T Ang. 

Por outro lado, T'Ang não com­ 
preende por que o intercâmbio cultu­ 
ral é tão incipiente. A novela de maior 
sucesso na China foi Escrava Isaura, 

não só pela extensão territorial quase 
idêntica mas também pela semelhan­ 
ça do nível de desenvolvimento econô­ 

mico e tecnológico", pondera T' Ang. 1 
O comércio bilateral só foi impul­ 

sionado a partir da década de 80, um 
reflexo da abertura econômica inicia­ 
da em 1978 por Deng Xiaoping. Em 
1985, o comércio chegou a atingir US$ 
1,2 bilhão, despencando para US$ 288 
milhões em 91, e só voltando a crescer 
no ano seguinte. A queda, esclarece 
T'Ang, se deveu à recessão da econo­ 
mia brasileira e a um curto período de 
esfriamento econômico da China, de­ 
pois da Primavera de Pequim (as ma­ 
nifestações estudantis na praça Tia­ 
nanmen em 1989, duramente repri­ 
midas pelo Exército). 

Esse comércio, que sempre pendeu 
pesadamente para o lado brasileiro da 
balança, é cada vez mais diversifica­ 
do. Na pauta das exportações brasilei­ 
ras, ocupam lugar de destaque o miné­ 
rio de ferro, produtos siderúrgicos, 
químicos e petroquímicas, além de ta­ 
baco e bens industrializados. Já as im­ 
portações brasileiras, que pratica­ 
mente se resumiam ao petróleo por 
causa do protecionismo de nossa eco­ 
nomia, atualmente incluem bicicle­ 
tas, tecidos, roupas de seda, máquinas 
e ferramentas. 

Consumo de cultura - Entre 
1978 e 91, a economia chinesa cresceu 
uma média de 9% ao ano e esta cifra 
passou para 13% nos anos seguintes. 
Pelos cálculos do Fundo Monetário In­ 
ternacional (FMI) e do Banco Mun­ 
dial, o Produto Interno Bruto (PIB) do 
que é conhecido como Grande China 
(China, Hong Kong, Taiwan e outras 
comunidades chinesas) será superior 
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com a opressao 

Sexualidade fe inina: 
a difícil convivência 

As mulheres em geral têm a sua sexualidade controlada pela sociedade 

A representante de 
um movimento de 

lésbicas da 
Tailândia e uma 

pesquisadora das 
Ilhas Fidji 

analisam o controle 
social exercido 

sobre a mulher em 
todos os aspectos 

da sua vida, 
inclusive o sexual 

bica, segundo Anjana, é reconhecer o 
direito da mulher decidir sobre sua 
preferência sexual. Ela diz, entretan­ 
to, que, mesmo dentro do movimento 
feminino, raramente as homossexuais 
são vistas como mulheres lutando por 
seus direitos enquanto minoria dentro 
da sociedade. 

"A questão da sexualidade lésbica 
não é incluída nos debates sobre se­ 
xualidade feminina, embora a discri­ 
minação contra as homossexuais seja 
a penas uma das formas de opressão 
que sofre a mulher." 

MULHER 

Watch, ·e Mridula Sainath, das Ilhas 
Fidji, médica e estudiosa da imagem 
da mulher na mídia, há tempos vêm 
analisando esta questão1• Em entre­ 
vista a cadernos, Anjana e Mridula 
apontam a organização familiar e a 
mídia como fatores que reforçam o 
controle sobre a sexualidade feminina 
e perpetuam preconceitos pouco per­ 
cebidos quando agregados a valores 
de ordem social e cultural. 

Uma minoria "invisível" - Lu­ 
tar pela aceitação da sexualidade lés- 
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Renata Bernardes 

[O] 
exercício pleno da sexuali­ 
dade é, para as mulheres, 
um direito inquestionável 
pelo qual têm lutado as or­ 

ganizações femininas que surgiram 
nas últimas quatro décadas. Muitas 
das pressões neste campo, entretanto, 
são sutis, indiretas, escapando às ve­ 
zes da percepção até de feministas 
mais experientes. 

Anjana Suvardarnananda, da Tai­ 
lândia, diretora da Lesbian Rights 
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O papel da mídia - "A imagem é 
a mais poderosa das linguagens. 
Quanto mais se vê uma imagem, mais 

quem deixa a família 
-, Anjana lembra que 
as que não se casam 
são olhadas com 
pena, ''porque não te­ 
rão filhos que cuidem 
delas na velhice". 
Esse sentimento ge­ 
neralizado se baseia 
no fato de que "não te­ 
mos serviços sociais 
adequados e a rede 
familiar é que substi­ 
tui a ação do Estado". 

Por outro lado, se 
a família é importan­ 
te para a solteira, ela 
também tem um pa­ 
pel na organização fa­ 
miliar tailandesa, 
ajudando a cuidar dos 
sobrinhos e dos pais 
idosos. Por isso,  a 
pressão social sobre 
as mulheres é, em pri­ 

meiro lugar, voltada para o casamento 
e, na falta deste, para que permane­ 
çam na casa paterna. 

A diretora da Lesbian Rights 
Watch afirma que a identidade entre 
os movimentos de lésbicas e de mulhe­ 
res está no ponto de vista ético: todas 
têm sua sexualidade controlada pela 
sociedade. 

"Somos afetadas pelas mesmas 
pressões. Mas algumas são tão sutis 
que nem são sentidas, principalmente 
no caso das mulheres que seguem as 
regras. Mas, quando uma jovem de­ 
monstra interesse por uma pessoa do 
mesmo sexo, certamente ela sentirá a 
força desta pressão." 

Anjana lembra ainda que, embora 
existam pontos comuns pelos quais 
lésbicas e gays lutam juntos, os reve­ 
ses e as conquistas não são equivalen­ 
tes. "As lésbicas sofrem pressões du­ 
plamente, por serem homossexuais e 
por serem mulheres. Por isso, acho 
que a organização de lésbicas só tem 
sentido dentro do movimento feminis­ 
ta. É aí que elas devem lutar pela con­ 
quista de direitos que lhes garantam 
a liberdade, principalmente para ad­ 
ministrar sua sexualidade." 

Foto: Paulo Rodrigues 

com que o número de lésbicas pareça 
reduzido, quando na verdade é muito 
maior, só que permanece oculto", ga­ 
rante Anjana. 

Casamento imposto -A imposi­ 
ção da heterossexualidade através do 
casamento em algumas culturas che­ 
ga a ser violenta, ao promover, por 
exemplo, o casamento de meninas que 
jamais saberão se esta era mesmo sua 
escolha. Em outras sociedades, a coer­ 
ção pode não ser fisica, mas a pressão 
familiar e da comunidade é de qual­ 
quer forma muito pesada: muitas ve­ 
zes, a mulher depende da estrutura 
familiar e do casamento para ter aces­ 
so a oportunidades económicas e ser 
respeitada socialmente. 

"Na Tailândia, a organização so­ 
cial tem fortes bases na família tradi­ 
cional. Quando alguém vai se casar, 
ainda predominam os interesses fi­ 
nanceiros. E deve ser para o resto da 
vida. Assim, se você não se casa, seu 
espaço social fica bastante reduzido, 
tanto no campo familiar, como no pro­ 
fissional", exemplifica. 

Mesmo considerando a situação 
das solteiras em seu país melhor do 
que em outras regiões da Asia - com o 
casamento, o homem é quem passa a 
integrar a família da mulher, ao con­ 
trário de outros povos, onde é ela 

MULHER 

Anjana Suvadarnananda (esq.), diretora da Lesbian Rlghts Watchs, e 
Mrldula Salnath (d/r.), estudlosa da Imagem da mulher na mfdla 

Anjana diz que as normas heteros­ 
sexuais são impostas pela sociedade 
patriarcal como instrumentos para 
controlar a vida e a sexualidade das 
mulheres, e mantê-las - lésbicas ou 
não - na linha. "H á  muitas formas e 
variados graus de impo sição dessas 
regras, que vão desde a própria insti­ 
tuição da família, o casamento, a mar­ 
ginalização das mulheres solteiras em 
muitas sociedades, até as sanções le­ 
gais, religiosas e culturais contra a ho­ 
mossexualidade", explica. 

Segundo ela, todas essas formas se 
baseiam na suposição de que as mu­ 
lheres, sem exceção, são heterosse­ 
xuais, e como tal devem encontrar um 
homem, se casar e ter filhos para se­ 
rem aceitas pela sociedade. 

Apesar das pressões impostas por 
quase todas as sociedades e culturas, 
algumas mulheres se atrevem a rom­ 
per a barreira e viver a sua sexualida­ 
de fora dos padrões determinados. 
Outras, porém, mesmo se sentindo 
atraídas em determinado momento de 
suas vidas por uma pessoa do mesmo 
sexo, recuam, pois têm medo de serpe­ 
nalizadas ou segregadas. 

"Mesmo as que chegam a estabele­ 
cer relações com outras mulheres se 
calam, vivendo o problema mais co­ 
mum entre as lésbicas, que é o de se 
tornarem 'invisíveis'. Isso também faz 
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se acredita nela", afirma Mridula Sai­ 
nath, médica das Ilhas Fidji. Na sua 
opinião, a imagem pública feminina 
veiculada pela mídia em geral reforça 
estereótipos negativos em relação à 

mulher. 
Mridula realizou uma profunda 

pesquisa sobre o assunto, a partir de 
recortes de jornais e revistas, cujo re­ 
sultado vem apresentando em encon­ 
tros femininos no mundo inteiro. 

Segundo ela, a mulher é constan­ 
temente mostrada na mídia em situa­ 
ções negativas: como uma pessoa inca­ 
paz de tomar decisões, sem equilíbrio 
para pensar ou em posição inferior à 
do homem. Tais informações são bom­ 
bardeadas pela TV, rádio, jornais, re­ 
vistas, outdoors, "Essas imagens são 
vistas a toda hora e em toda parte. E 
o grave é que as crianças absorvem es­ 
ses valores", enfatiza. 

O mais curioso, na sua avaliação, é 
que os movimentos feministas nunca 
deram muita atenção a isto, pois sem­ 
pre estiveram ocupados 
com outras causas. "Lu­ 
tamos por nossos direi­ 
tos, mas esquecemos 
que, se não cuidarmos 
de nossa imagem públi­ 
ca, nossas propostas fra­ 
cassarão. Estamos su­ 
bestimando o poder dos 
meios de comunicação." 

A nudez na publi­ 
cidade - De acordo com 
sua pesquisa, um doses­ 
tereótipos mais obser­ 
vados na publicidade é a 
imagem do homem mais 
velho acompanhado de 
mulheres jovens, cujo 
papel é meramente de­ 
corativo. "Por que nun­ 
ca se vê o oposto?", inda­ 
ga a pesquisadora. Para 
ela, se faz bem ao ego 
dos homens aparecer ao 
lado de mulheres jo­ 
vens, a situação inversa 
"massagearia do mesmo 
modo a auto-estima e a 
libido feminina". 

Outro fato comum é 
a sensualidade femini­ 
na ser explorada mesmo 
quando o produto que se 
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quer vender não exija qualquer refe­ 
rência a ela. ''Isso acontece, por exem­ 
plo, quando mostram uma mulher 
quase nua anunciando uma máquina 
de lavar", diz a médica. 

Na opinião de Mridula, o problema 
não é a mulher ser mostrada nua, mas 
que a nudez surja dentro de um con­ 
texto, e não apenas como pano de fun­ 
do para a venda de produtos. "As pró­ 
prias top-models deveriam ficar aten­ 
tas aos seus direitos como mulheres. 
Eu respeito as modelos. Elas escolhe­ 
ram esta profissão. Se posarem nuas 
numa praia ou de calcinha num anún­ 
cio de lingerie, tudo bem. Mas colocá­ 
las nuas ao lado de um homem vestido 
de paletó ou para anunciar jóias é ina­ 
ceitável." 

Obsessão pelas dietas - Outro 
aspecto negativo da imagem feminina 
na mídia, segundo a pesquisadora, 
está relacionado à própria saúde da 
mulher: um estudo que realizou sobre 

dietas revela que as modelos têm 23% 
menos que o peso médio das mulheres. 
Isto levaria as mulheres a constantes 
dietas, preocupadas em se aproximar 
daquele padrão de beleza. 

"Dados comprovam que diaria­ 
mente 25% da população feminina 
mundial está começando, acabando 
ou se submetendo a uma dieta." Mos­ 
tram também que, embora estatisti­ 
camente o percentual de mulheres e 
de homens com excesso de peso em re­ 
lação à média seja idêntico - em torno 
dos 45% - 90% dos que se submetem 
a dietas são mulheres. 

"O que se vê cada vez mais são mu­ 
lheres jovens preocupadas com a 
questão de peso a ponto de não deixa­ 
rem seus filhos se alimentarem nor­ 
malmente só para não engordarem", 
lamenta. 

Para Mridula, em todos os países 
deveria haver uma vigilância sobre a 
mídia de forma a assegurar que a re­ 
presentação da mulher seja equilibra- 

da. "Em Fidji temos obti­ 
do algumas vitórias nes­ 
sa área: quando vemos 
imagens de mulheres 
que achamos que desme­ 
recem a condição femini­ 
na, escrevemos cartas 
para o editor ou para a 
agência de publicidade. 
Se não formos atendidas, 
pelo menos estamos ten­ 
tando criar uma n o v a 
mentalidade." 

A médica garante 
que a questão das ima­ 
gens públicas diz respei­ 
to diretamente à sexuali­ 
dade feminina, na medi­ 
da em que estas refor­ 
çam ou contribuem para 
modificar padrões so­ 
ciais e culturais. "E im­ 
portante estarmos aten­ 
tas ao conteúdo do que 
nossos filhos lêem ou 
vêem na televisão para 
não reforçarmos concei­ 
tos que desejamos ver 
transformados." • 

I Ambas as especialistas !oram cor,;i­ 
dadas para participar da Conferência 
Internacional de Saúde Reprodltlva e 
Justiça, realizada este ano no Rio de 
Janeiro 
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O retorno dos cérebros 
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africanos altamente qualificados dei­ 
xaram o continente rumo aos países 
industrializados. A cifra chegou a 40 
mil entre 1975 e  1984.  Em 1987,  
mais de 70 mil profissionais - 30% 
da população mais capacitada - ha­ 
viam abandonado a Africa subsaa­ 
riana, indo principalmente para a 
Europa. "É contra este panorama 
que se criou a OIM, para ajudar os 
governos africanos a preencher suas 
necessidades de pessoal qualificado, 
através do retorno de seus cidadãos 
mais qualificados que moravam no 
exterior", explica Caroline Ritch, fun­ 
cionária da organização. 

Um papel decisivo - Segundo 
um relatório de avaliação da OIM, 
mais de um terço dos repatriados opi­ 
naram que a organização desempe­ 
nhou um papel significativo em sua 
decisão de retornar. "No entanto, os 
mesmos repatriados garantiram que, 
de qualquer forma, voltariam", admi­ 
te o relatório. Dos 1.200 repatriados, 
47% voltaram aa Zimbábue, 22% ao 
Quênia, 9% a Gana e o restante para 
outros países africanos. 

Aproximadamente 70% viviam 
antes de seu retorno em apenas cinco 
países: Grã-Bretanha, Alemanha, 

CIÊNCIA 

Lewis Machipisa 
erca de 1.200 profissionais 
africanos voltaram para 
casa nos últimos cinco anos 
depois de terem se mudado 

para o Ocidente para estudar ou se es­ 
pecializar. Sua volta se deve a um pro­ 
grama da Organização Internacional 
para a Migração (OIM) - denominado 
Programa para a Reintegração de 
Africanos Qualificados - destinado a 
reverter a fuga de cérebros que se deu 
durante tantos anos no continente, 
como em outras partes do Terceiro 
Mundo. 

Richard Nkomo, do Zimbábue, um 
dos beneficiários do plano lançado 
pela então Comunidade Européia, em 
1983, viveu durante mais de seis anos 
nos Estados Unidos, mas sempre quis 
voltar a seu país. 

"Sempre pensei que enquanto esti­ 
vermos relaxados (no Ocidente) e lon­ 
ge do nosso povo, o desastre econômico 
continuará sendo a música diária na 
África", comenta Nkomo, possuidor de 
um curso de mestrado na área de ad­ 
ministração, que hoje trabalha como 
gerente de um conhecido hotel em seu 
país natal. 

Entre 1960 e 1975, cerca de 27 mil 

Um programa 
financiado pela 
União Européia 
permite o regresso 
àAfrica de 
profissionais que 
emigraram para 
se especializar 
e trabalhar na 
Europa e 
Estados Unidos 
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França, Bélgica e Itália. A maioria 
tem entre 31 e 35 anos e é de nível uni­ 
versitário. "A maior parte dos repa­ 
triados é formada por médicos e enge­ 
nheiros", explica Ritch. 

"A OIM ajuda na colocação desses 
profissionais no mercado. Facilita o re­ 
torno dos africanos talentosos identifi­ 
cando trabalhos apropriados, entrevis­ 
tando os candidatos e fazendo convergir 
suas especializações com empregos que 
correspondam a seu rúvel profissional", 
comenta a funcionária. 

Para poder participar do progra­ 
ma é preciso ter uma especialização 
que contribua para o desenvolvimento 
econômico, acadêmico ou cultural de 
sua pátria ou região. "Os candidatos, 
além disso, devem ter vivido ou estu­ 
dado em algum país industrializado 
durante pelo menos dois anos", disse 
Ritch. O repatriado recebe uma com­ 
binação de incentivos, escolhidos caso 
a caso, "para facilitar e garantir um 
processo rápido de reintegração". 

Também ficam a cargo da OIM os 
custos da viagem para o beneficiário do 
programa e seus dependentes, uma 
quantia para a mudança, assistência fi­ 
nanceira durarite o primeiro mês de 
reintegração, a compra de equipamento 
científico ou profissional, e um seguro 
local de saúde e contra acidentes. 

Segundo Ritch, o número de bene­ 
ficiários poderia ser muito maior. 
"Usualmente, os candidatos hesitam 
em aceitar os empregos porque sen- 

CIÊNCIA 

tem que os salários oferecidos são 
muito baixos para sua experiência e 
qualificação", explica. 

"Tinha medo, no começo, porque 
pensava que o tratamento era muito 
bom para ser verdade. Pensei que ti­ 
nha caído em alguma armadilha", dis­ 
se um médico repatriado que pediu 
para não ser identificado por razões 
profissionais. ''Mas agora lamento não 
ter aceito antes a oferta", conclui. 

Quanto a Nkomo, relembra dessa 
forma a sua experiência: "Voltei ape­ 
sar do desestimulo dos amigos em re­ 
lação à crise por que passa o Terceiro 
Mundo. Diziam que viveríamos como 
mendigos, apesar da nossa bagagem 
acadêmica". 

Mas o gerente de hotel considera 
que estas atitudes são um círculo vi­ 
cioso que mantém o subdesenvolvi­ 
mento do continente. "Enquanto os 
africanos não quiserem voltar para 
casa e compartilhar sua especializa­ 
ção e conhecimento-, nosso continente 
continuará na estagnação", disse. 

Migração nos dois sentidos - 
Existe, porém, na área da engenharia 
eletrônica e da informática, uma es­ 
tratégia montada pelas grandes em­ 
presas que significa um risco direto 
para o sucesso do plano da OIM. Se­ 
gundo estudos realizados pela Orga­ 
nização Internacional do Trabalho 
(OIT), as empresas transferem uma 
parte de suas atividades para filiais 

no exterior, onde os salários são mais 
baixos, e lá começam a recrutar os me­ 
lhores cérebros do setor de programa­ 
ção no Terceiro Mundo. 

Apesar da diferença em relação às 
remunerações que se pagam na ma­ 
triz, os salários dessas filiais são ten­ 
tadores para os técnicos, engenheiros 
e programadores dos países pobres. E 
não são só os profissionais africanos 
que recebem esse tipo de proposta. Se­ 
gundo o relatório da OIT, profissio­ 
nais de países como a Índia, Irlanda, 
Israel, México e Singapura, da área de 
informática, são recrutados em massa 
mediante essas ofertas. 

O estudo, que foi coordenado por 
Swatsti Mitter e Ruth Pearson, das 
universidades britânicas de Brighton 
e EastAnglia, destaca além disso que 
nem sempre as empresas que con­ 
tratam esses especialistas lhes ofe­ 
recem condições dignas de trabalho 
e moradia. 

Empresas dos Estados Unidos, um 
dos países líderes no setor de informá­ 
tica de ponta, conseguiram baixar o 
custo de software nacionais em até 
50%, mas mantêm, em alguns casos, 
"seis programadores vivendo nomes­ 
mo cômodo", destaca o relatório. 

Outra prática comum na área da 
informática, também denunciada no 
informe do organismo internacional, é 
que as empresas levem as tarefas de 
digitação de dados - que não exigem 
conhecimentos especializados - para 

os países pobres, princi­ 
palmente africanos e ca­ 
ribenhos, formando os 
chamados "digi-portos". 

"As empresas têm 
suas matrizes nos paí­ 
ses ricos e seus 'd igi­ 
portos' no Terceiro M un­ 
do: por um lado, dão a 
trabalhadores sem qua­ 
lificação a possibilidade 
de conseguir alguma es­ 
pecialização. Mas, por 
outro, pagam salários 
baixos sem oferecer ne­ 
nhum beneficio de previ­ 
dência social, enquanto 
tratam de identificar os 
melhores cérebros para 
depois transferi-los para 
as matrizes", conclui o 
relatório. • Os "Dfgf-portos" no Terceiro Mundo são utilizados para reduzir custos e detectar "cérebros" 
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Belfast: pela primeira vez em décadas, soldados britânicos são abordados sem hostilidade pelos católicos Irlandeses 
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Luta de independência, guer­ 
ra de religiões - As tensões religio­ 
sas na Irlanda remontam ao século 
XVII, quando o rei Henrique VIII fo­ 
mentou a emigração de protestantes 
escoceses, que se instalaram na região 
noroeste da ilha. Em 1800, o Reino 
Unido incorporou a Irlanda sem levar 
em conta a vontade de seus habitantes 
originais, celtas convertidos ao cris­ 
tianismo durante a conquista roma­ 
na. Ao longo do século XIX, foi se ges­ 
tando um forte movimento nacionalis­ 
ta católico que explodiu em Dublin du­ 
rante a Páscoa de 1916. 

Em 1920, Londres outorgou a in­ 
dependência à Irlanda, que passou a 
ser uma região autônoma dentro do 
Reino Unido, com capital em Dublin. 
A Coroa, porém, reservou para si os 
seis condados do noroeste (Ulster), 
com capital em Belfast e repre­ 
sentação no Parlamento britânico. A 
população católica nesses condados fi- 

de caminhões, táxis e carros particu­ 
lares, que tocavam ruidosamente 
suas buzinas. Os cautelosos soldados 
britânicos que costumam patrulhar a 
zona eram amigavelmente abordados 
por católicos que desejavam dialogar. 
Poucas horas antes, esses gestos eram 
impensáveis. 

Em Shankill Road, o gueto protes­ 
tante, o clima era bem diferente. En­ 
tre os pró-britânicos, o sentimento era 
de ansiedade e raiva. Ao se divulgar a 
decisão do IRA, os dois principais gru­ 
pos armados protestantes, os Comba­ 
tentes da Liberdade de Ulster e a For­ 
ça de Voluntários de Ulster, conheci­ 
dos como "unionistas", emitiram um 
comunicado conjunto. "Não dançare­ 
mos ao som da música nacionalista", 
afirmaram. Para eles, a possibilidade 
de que a Grã-Bretanha os obrigue a 
uma união com a República da Irlan­ 
da é, simplesmente, "uma receita para 
a guerra civil". 

EUROPA 

Adeus às armas? 

Depois de lutar 25 anos contra a ocupação britânica 
da Irlanda do Norte, o IRA oferece uma possibilidade de 

paz ao decidir, unilateralmente, depor armas 

Bugnicourt O'Hara 

[9J 
uando, em 31 de agosto pas­ 
sado, o Exército Republica­ 
no Irlandês (cuja sigla em 
inglês é IRA) anunciou um 

"completo cessar das operações mili­ 
tares", milhares de pessoas foram fes­ 
tejar nas ruas de Belfast, capital da Ir­ 
landa do Norte, e Londonberry, duas 
cidades desgastadas por 25 anos de 
violência entre católicos, protestantes 
e tropas inglesas de ocupação. Naque­ 
la noite, pela primeira vez em muito 
tempo, não se escutaram os estrondos 
de bombas, nem rajadas de metralha­ 
dora, nem sirenes de viaturas poli­ 
ciais. 

Em Belfast, os manifestantes lota­ 
ram a rua Falls Road, bastião do IRA 
no gueto católico. Nos andares mais 
altos dos edificios se viam bandeiras 
da vizinha República da Irlanda 
(Eire), colocadas também nas antenas 
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cou em minoria, foi excluída dos assun­ 
tos políticos internos e começou a sofrer 
diversas formas de discriminação. 

Em fins da década de 60, veio o 
caos. Os católicos saíram às ruas para 
exigir o fim da segregação e os extre­ 
mistas protestantes recorreram à re­ 
pressão ilegal. Um grupo de jovens re­ 
fundou o legendário Exército Republi­ 
cano Irlandês, que começou a operar 
novamente. Os "unionistas", por sua 
vez, criaram seus próprios grupos pa­ 
ramilitares: os Combatentes da Liber­ 
dade do Ulster e a Força de Voluntá­ 
rios do Ulster, com uma estrutura 
clandestina semelhante à do IRA. 

[ 

Gerry Adams, presidente do Sinn 
Fein, tentou tranqüilizar Londres. 
"Demos um passo enorme ao eliminar 
as armas da política irlandesa", disse 
diante de nacionalistas reunidos no 
bairro católico de Andersontown e 
exortou Major e os "unionistas" a com­ 
preender a importância do momento. 
Adams instou o governo britânico a 
iniciar um "processo de desmilitariza­ 
ção", retirando os soldados ingleses 
destacados no Ulster. 

Em setembro, num claro sinal do 
novo ciima criado com a decisão do 
IRA, Gerry Adams obteve o visto de 
entrada para os Estados Unidos, di­ 
versas vezes negado. A viagem do lí- 
der do Sinn Fein recebeu ampla cober­ 
tura da imprensa local e lhe permitiu 
expor diretamente à opinião pública 
norte-americana a posição do seu par­ 
tido no conflito. 

O último muro - Atualmente, a 
província do Ulster representa um 
peso económico e político para o Reino 
Unido. O Tesouro inglês desembolsa 
5 bilhões de dólares anuais em sub­ 
sídios, gastos com defesa e na manu­ 
tenção de quase 30 mil soldados. 
Essa cifra, em última instância, pro­ 
vém dos bolsos dos contribuintes. A 

maioria dos ingleses, por outro lado, 
vê o conflito como algo longínquo, 
"externo" e sem possibilidade de so- 

1 ução. 
Ainda é cedo para saber como evo­ 

luirão as negociações. Porém, uma dé­ 
cada que assistiu à queda do Muro de 
Berlim e a progressos em conflitos que 
pareciam historicamente "insolú­ 
veis", como os do Oriente Médio e da 
África do Sul, pode reservar surpresas 
positivas. O IRA e o Sinn Fein têm de­ 
monstrado uma audácia política se­ 
melhante às de Nelson Mandela e 
Yasser Arafat. Falta ver se entre os 
britânicos e os irlandeses existe uma 
vontade parecida à do ex-presidente 
Frederick De Klerk ou do primeiro­ 
ministro Yitzhak Rabin. 

O paredão de concreto e metal que 
separa os guetos católico e protestante 
em Belfast foi imediatamente batiza­ 
do pelos cristãos de "Linha da Paz". 
Sem contar as barreiras invisíveis que 
dividem a ex-Jugoslávia, essa linha é, 
na essência, o último muro que falta 
derrubar na Europa. • 

EUROPA 

I R L A N D A  DO NORTE 

ram a Declaração de Downing Street 
e decidiram buscar uma saída pacífica 
para o conflito. O primeiro-ministro 
inglês, John Major, declarou que acei­ 
taria uma decisão de "consenso" dos 
protagonistas do conflito. Seu colega 
irlandês, Alberto Reynolds, prometeu 
retirar da Constituição do Eire dois 
artigos que reivindicavam a soberania 
sobre o Ulster. Segundo o documento, 
o Sinn Fein, braço político do IRA, se­ 
ria incluído nas negociações se manti­ 
vesse uma trégua de 90 dias. 

Existe a possibilidade de converter 
os seus condados em uma região autó­ 
noma sob a supervisão conjunta de 
Londres e Dublin. Esta solução con­ 
vence, no momento, os 650 mil católi­ 
cos que sonham um dia unir-se à Ir­ 
landa do Sul, mas desagrada os 950 
mil protestantes que preferem conti­ 
nuar subordinados ao Reino Unido. 

"Trabalharemos com tanta rapi­ 
dez quanto seja possível para consoli­ 
dar esse passo gigantesco em direção 
à paz", disse Reynolds ao se tornar pú­ 
blico o anúncio do IRA. O chanceler da 
República da Irlanda, Richard Spring, 
viajou imediatamente para Washing- 

. ton com o objetivo de gestionar o apoio 
do presidente Bill Clinton para revi ta­ 
lizar as negociações. Posteriormente, 
Spring se reuniu em Nova Iorque com 
políticos de origem irlandesa - entre 
eles o senador Edward Kennedy- que 
apóiam as iniciativas de paz no Eire. 

Major, em compensação, se mostrou 
cético diante do anúncio do IRA. Embo­ 
ra tenha dito se sentir "alentado" pela 
decisão, afirmou que faltava esclarecer 
"se se trata de uma renúncia permanen­ 
te e definitiva à violência". 

Duas décadas e meia de violên­ 
cia -A incapacidade do governo regio­ 
nal e o reduzido contingente policial 
da "província" (cerca de três milho­ 
mens) para deter os confrontos leva­ 
ram Londres a enviar tropas em agos­ 
to de 1969 para "garantir a seguran­ 
ça" da comunidade católica. Os pri­ 
meiros soldados que pisaram solo ir­ 
landês foram aclamados pelos católi­ 
cos, que os consideravam uma força 
neutra que os protegeria dos extre­ 
mistas protestantes. 

O otimismo durou pouco. Os mili­ 
tares foram usados para reprimir as 
marchas de paz e o movimento de de­ 
fesa dos direitos civis. O IRA- que até 
então era uma facção menor - ganhou 
força e escolheu como seu alvo de ata­ 
que as tropas de ocupação. 

Em 1970, a organização se dividiu 
em duas: os ''históricos" inclinados a 
uma solução política, e os "provisio­ 
nais" ouprovos, partidários do milita­ 
rismo. Começou então uma guerra 
suja que transformou os soldados de 
sua majestade em torturadores e os 
prouos em extremistas que não dife­ 
renciavam entre ataques a quartéis e 
a colocação de bombas em supermer­ 
cados cheios de civis. 

Os dois grupos paramilitares pro­ 
testantes, enquanto isso, se uniram e 
nos últimos quatro anos superaram o 
IRA na macabra contabilidade de víti­ 
mas mortais. Desde o seu início, em 
1969, os confrontos deixaram um sal­ 
do de 3 mil mortos e 30 mil feridos. 

Uma esperança de paz - Em de­ 
zembro do ano passado, a Grã-Breta­ 
nha e a República da Irlanda assina- 
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